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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Fundo Ambiental

Aviso n.º 11192/2021

Sumário: Abertura de candidaturas à 3.ª fase do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na 
Administração Pública (continuação) — financiamento da aquisição de 200 veículos 
elétricos.

3.ª Fase do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na Administração Pública (continuação)
Financiamento da aquisição de 200 veículos elétricos

1 — Enquadramento
1.1 — O Fundo Ambiental (1) (FA) tem por finalidade apoiar políticas ambientais para a prosse-

cução dos objetivos do desenvolvimento sustentável, contribuindo para o cumprimento dos objetivos 
nacionais e internacionais, designadamente os relativos às alterações climáticas, financiando enti-
dades, atividades ou projetos que cumpram com o objetivo de mitigação às alterações climáticas, 
entre outros. Neste quadro, o FA pode financiar ações que conduzam à redução de emissões de 
gases com efeito de estufa, designadamente no domínio dos transportes.

1.2 — Portugal assumiu o compromisso de atingir a neutralidade carbónica até 2050, tendo 
aprovado o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) (2), que contempla a trajetória 
de redução de emissões, as linhas de orientação para atingir este objetivo e os principais vetores 
de descarbonização nos vários setores da economia nacional. Portugal estabeleceu ainda metas 
ambiciosas para 2030 no contexto do Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC), que con-
templa as políticas e medidas capazes de assegurar o cumprimento das citadas metas, tendo em 
vista a descarbonização da economia.

1.3 — O Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na Administração Pública (AP) tem como 
objetivo promover a descarbonização e a melhoria do desempenho ambiental do Parque de Veículos 
do Estado (PVE), enquadrando -se no Programa para a Mobilidade Sustentável na Administração 
Pública 2015 -2020 — ECO.mob (3). Conta -se ainda entre as medidas de descarbonização identi-
ficadas no PNEC 2030.

1.4 — O Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na AP visa apoiar a aquisição, de forma 
faseada e por substituição de veículos com mais de 10 anos, de 1 200 veículos elétricos (VE), em 
regime de aluguer, durante um período de 48 meses, bem como de postos de carregamento e de 
sistemas de georreferenciação e monitorização, tendo o FA sido identificado como a principal fonte 
de financiamento.

1.5 — O programa iniciou -se em 2014 com a Fase Piloto, tendo posteriormente decorrido mais 
duas fases. Estas três primeiras fases contemplaram a aquisição pelo FA, em regime de AOV a 
48 meses de, respetivamente, 30, 170 e 196 VE, atribuídos a diversas entidades da Administração 
Pública central selecionadas mediante processo concursal. Foi também financiada, pelo FA, a aqui-
sição dos respetivos postos de carregamento bem como a aquisição de serviços para o sistema 
de acompanhamento e de monitorização do Programa.

1.6 — A 3.ª fase, prevista para contemplar o financiamento a 50 % da contratação de mais 
600 VE, por substituição de veículos com mais de 10 anos, privilegiando os veículos de apoio 
logístico aos centros de saúde e respetivas extensões e a aquisição de postos de carregamento, 
iniciou -se com a publicação do Aviso n.º 12381/2019, de 18 de julho, ao qual se seguiu um segundo, 
o Aviso n.º 20226/2019, de 6 de novembro.

1.7 — Não tendo sido esgotada a dotação prevista para esta 3.ª fase com as candidaturas 
aos Avisos supramencionados, publica -se agora o presente Aviso para o financiamento a 50 % 
de mais 200 veículos elétricos destinados a organismos da administração local e central, desig-
nadamente freguesias, municípios, serviços municipalizados, comunidades intermunicipais, áreas 
metropolitanas, empresas municipais ou intermunicipais, entidades de direito público, de capitais 
exclusivamente públicos e de âmbito de intervenção local ou regional.
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1.8 — O presente aviso estabelece os termos e condições para a participação no Programa 
mediante apresentação de candidatura.

2 — Tipologia de Operações
2.1 — As operações passíveis de financiamento no âmbito do presente Aviso são:

a) A aquisição, em regime de locação operacional ou financeira, de VE ligeiros de passageiros 
ou comerciais (categorias N1 ou M1) por um período mínimo de 48 meses, apenas para veículos 
cujo valor total de aquisição não exceda os 62 500 EUR acrescidos de IVA à taxa legal em vigor;

b) A aquisição e instalação de postos de carregamento destinados primordialmente aos VE 
a que se refere a alínea a), instalados em espaço privado de acesso privado e ligados à Rede 
Mobi.E;

2.2 — Serão privilegiadas as entidades sedeadas em territórios de baixa densidade definidos 
em conformidade com a Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho.

3 — Beneficiários
3.1 — São elegíveis as candidaturas apresentadas por freguesias, municípios, serviços muni-

cipalizados, comunidades intermunicipais, áreas metropolitanas, empresas municipais ou intermuni-
cipais, entidades de direito público, de capitais exclusivamente públicos e de âmbito de intervenção 
local ou regional.

3.2 — São também elegíveis organismos da Administração Pública que se enquadrem na ad-
ministração direta e nos institutos públicos da administração indireta do Estado, incluindo serviços 
desconcentrados.

4 — Âmbito Geográfico
4.1 — O presente Aviso abrange todo o território nacional.
5 — Financiamento
5.1 — A forma do apoio a conceder às candidaturas aprovadas no âmbito do presente Aviso 

tem a natureza de subvenções não reembolsáveis.
5.2 — O apoio a conceder às candidaturas selecionadas, para aquisição dos VE, é concedido 

através do financiamento de 50 % do valor da renda mensal decorrente da celebração de contrato 
de locação operacional ou financeira para aquisição do VE, até um limite máximo de 250 EUR 
mensais e por um período de 48 meses, independentemente da duração do contrato de locação 
celebrado.

5.2.1 — Para as entidades da administração central, a quilometragem associada deverá res-
peitar o valor constante na tabela 1 do Despacho n.º 2293 -A/2019, de 7 de março;

5.3 — O apoio à aquisição e instalação dos postos de carregamento é concedido através do 
financiamento de 50 % do valor de aquisição e instalação de postos de carregamento a instalar 
nos locais determinados pelos beneficiários, até um limite máximo de 2 000 EUR no caso de pos-
tos de carregamento normal, e até ao limite de 4 000 EUR, no caso de postos de carregamento 
semirrápido, até ao máximo de 1 posto por veículo.

5.4 — Cada candidatura corresponde à aquisição de 1 VE, sendo aceite mais do que uma 
candidatura, até um máximo de duas por entidade.

5.5 — No caso de veículos destinados a serviços desconcentrados dos beneficiários a que 
se refere o ponto 3.2, o limite aplicável passa a ser de 1 veículo por cada NUT III em que essa 
entidade se localize.

5.6 — No caso de veículos destinados a entidades ou respetivas delegações localizadas em 
territórios classificados como de baixa densidade de acordo com Portaria 208/2017, de 13 de julho, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 134/2017, os limites mencionados nos pontos 5.4 
e 5.5 serão acrescidos de um veículo.

5.7 — A submissão de uma candidatura pressupõe o abate de um veículo com mais de 
10 anos.

5.8 — A dotação máxima afeta ao presente Aviso é de 3 090 000,00 EUR (três milhões e 
noventa mil euros).
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6 — Elegibilidade dos beneficiários e das operações a cofinanciar
6.1 — São elegíveis as candidaturas que visem a implementação das operações definidas no 

ponto 2 do presente Aviso e que respeitem cumulativamente as seguintes condições:
6.1.1 — Ao nível dos critérios de elegibilidade dos candidatos:
6.1.1.1 — Pertencerem ao grupo de beneficiários definidos no ponto 3;
6.1.1.2 — Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

Autoridade Tributária e a Segurança Social;
6.1.1.3 — Apresentarem candidatura devidamente preenchida, submetida pelo candidato e 

acompanhada de todos os documentos indicados no ponto 10 do presente Aviso;
6.1.2 — Ao nível dos critérios de elegibilidade das operações:
6.1.2.1 — Evidenciar o enquadramento da candidatura na tipologia das operações previstas 

no ponto 2 deste Aviso;
6.2 — Não são financiadas operações que tenham já sido anteriormente objeto de financia-

mento, independentemente do montante financiado.
7 — Elegibilidade de despesas
7.1 — São elegíveis as despesas das operações que vierem a ser aprovadas no âmbito do 

presente Aviso, resultantes dos custos reais diretos incorridos com a sua realização e efetuadas a 
partir de 1 de setembro de 2021, designadamente as despesas com:

7.1.1 — Aquisição de VE, novos, em regime de locação operacional ou financeira com duração 
mínima de 48 meses, e cujo custo total de aquisição seja igual ou inferior a 62 500 EUR acrescidos 
de IVA, após confirmação de abate de veículo em fim de vida com mais de 10 anos e detido pelo 
candidato.

7.1.2 — Aquisição de postos de carregamento de VE, novos e em conformidade com o disposto 
na regulamentação aplicável;

7.1.3 — Ligação dos postos de carregamento à rede elétrica (RESP), bem como da infraes-
trutura conexa associada, a efetuar por entidades habilitadas para o efeito;

7.2 — Não são elegíveis:
7.2.1 — A aquisição de veículos que, embora satisfazendo todas as condições de elegibilidade, 

não seja correspondida com o abate do veículo equivalente indicado na candidatura.
7.2.2 — Mensalidades de contratos de locação operacional ou financeira celebrados por um 

período inferior a 48 meses ou, quando celebrados por um período superior, a partir da 49.ª men-
salidade;

7.2.3 — Despesas relativas a operações que tenham já sido anteriormente objeto de finan-
ciamento;

7.2.4 — Despesas com aluguer de equipamentos e aquisição de bens em estado de uso;
7.2.5 — Imputação de custos internos das entidades beneficiárias independentemente de 

serem necessários à implementação da(s) medida(s) do projeto candidatado;
7.2.6 — Despesas relativas a consumo de eletricidade, de consumo corrente, de funciona-

mento e com a manutenção e operação infraestruturas/equipamentos associados ao projeto ou 
da(s) medida(s) constantes da candidatura apresentada;

7.2.7 — Despesas com diagnósticos energéticos, consultadoria e/ou outros estudos e despesas 
de aquisição de equipamentos portáteis de medição de consumo energético;

7.2.8 — Despesas associadas a registos, autorizações, licenciamentos e taxas municipais;
7.2.9 — Despesas com o IVA recuperável;
7.2.10 — Despesas com juros devidos por empréstimos contraídos durante o período de 

realização do investimento;
7.2.11 — Outras despesas que, após solicitação da entidade gestora do Fundo Ambiental, 

não venham a ser devidamente justificadas como intrínsecas ao desenvolvimento do projeto can-
didatado.

8 — Período para receção de candidaturas
8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas inicia -se no dia de publicação do presente 

Aviso e decorre até às 23h59 do dia 31 de julho de 2021.
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9 — Modo de apresentação das candidaturas
9.1 — As candidaturas devem ser submetidas através da página eletrónica do Fundo Ambien-

tal, em www.fundoambiental.pt, onde irá figurar o Aviso e respetiva documentação aplicável, bem 
como a ligação para o formulário de candidatura.

9.2 — O formulário de candidatura deve ser devidamente preenchido e submetido pelo candi-
dato, acompanhado de todos os documentos indicados no ponto 10 do presente Aviso, não sendo 
aceites documentos que sejam remetidos por outros meios.

10 — Documentos a apresentar com a candidatura
10.1 — Documentos relativos ao candidato:
10.1.1 — Despacho ou outro documento de nomeação do representante da entidade candidata;
10.1.2 — Comprovativo de autorização para consulta, pelo Fundo Ambiental, das situações 

tributária e contributiva do candidato perante a administração fiscal e a segurança social;
10.1.3 — Documentos complementares que o proponente considere relevantes para a de-

monstração das condições de elegibilidade.
10.2 — Documentos relativos às operações:
10.2.1 — Memória descritiva, com o máximo de duas páginas, cobrindo obrigatoriamente as 

seguintes alíneas, com exceção da alínea f):

a) Caracterização do VE a adquirir (marca e modelo);
b) Orçamento fundamentado do investimento previsto com a locação operacional ou financeira 

e montante solicitado ao FA;
c) Fim principal a que se destina o VE;
d) Local onde se prevê a instalação do posto de carregamento correspondente, caso o can-

didato pretenda proceder a aquisição e instalação de tal posto;
e) Mês e ano de matrícula e quilometragem do veículo que será dado para abate caso a can-

didatura seja aprovada;
f) Outra informação considerada relevante pelo candidato;

10.2.2 — Estatutos da entidade candidata que evidencie o cumprimento das condições de 
elegibilidade da mesma, caso se trate de uma entidade de capitais exclusivamente públicos cuja 
missão seja unicamente de âmbito local ou regional;

10.2.3 — Documento único automóvel, ou equivalente, do veículo que o candidato pretende 
abater no âmbito da presente operação, devendo o mesmo comprovar que o veículo é proprietário 
do mesmo;

10.2.4 — Documento relativo à inspeção do veículo a abater, com menos de seis meses, que 
comprove a quilometragem do mesmo, ou, em caso de inexistência de tal documento, declaração 
de honra em como a quilometragem está correta. A quilometragem indicada deverá ser confirmada 
posteriormente, aquando do abate do veículo.

10.2.5 — Documentos complementares que o candidato considere relevantes para a demons-
tração das condições de elegibilidade.

10.3 — Os candidatos que se enquadrem na categoria de beneficiários do ponto 3.2 devem 
indicar para abate unicamente veículos que estejam registados na sua frota no Sistema de Gestão 
do Parque de Veículos do Estado (SGPVE), e devem garantir que os elementos transmitidos sobre 
esses veículos podem ser verificados naquele sistema, sob pena de a candidatura ser considerada 
não elegível.

11 — Análise e decisão sobre o financiamento das candidaturas
11.1 — Verificação das candidaturas e dos critérios de elegibilidade:
11.1.1 — Na sequência da verificação da boa instrução das candidaturas e do cumprimento dos 

critérios de elegibilidade dos candidatos e das operações é produzida uma lista das candidaturas 
aceites e não aceites, e a respetiva justificação;

11.1.2 — No âmbito da verificação das candidaturas e dos critérios de elegibilidade, a entidade 
gestora do FA pode solicitar esclarecimentos e/ou elementos complementares aos candidatos, os 
quais devem responder no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de receção do pedido de 
esclarecimentos;
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11.1.3 — Findo o prazo referido no ponto anterior, caso não sejam prestados pelo candidato os 
esclarecimentos e/ou elementos complementares requeridos, a respetiva candidatura é analisada 
com os documentos e informação disponíveis, podendo dar lugar à não aceitação da candidatura 
apresentada.

11.2 — Critério de avaliação de candidaturas:
11.2.1 — A pontuação de cada candidatura será igual à idade do veículo a abater, em meses, 

contada desde o ano e mês do primeiro registo até ao mês de encerramento da receção de can-
didaturas;

11.2.2 — As candidaturas cujos veículos se destinem a ser utilizados nos territórios classifi-
cados como de baixa densidade de acordo com Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho, terão um 
acréscimo de 20 % na pontuação definida no ponto anterior;

11.2.3 — Em caso de empate, o critério de ordenação das candidaturas será realizado pelo 
n.º de quilómetros declarados relativamente ao veículo a abater, privilegiando -se as candidaturas 
cujos veículos apresentem uma maior quilometragem média mensal, calculada dividindo a quilo-
metragem reportada pelo número de meses decorridos entre a data de registo do veículo e a data 
de obtenção dessa quilometragem.

11.3 — Avaliação das candidaturas:
11.3.1 — As candidaturas que reúnam as condições de elegibilidade são apreciadas pela 

entidade gestora do FA, atendendo ao critério de avaliação previamente estabelecido, sendo elabo-
radas 4 (quatro) listas ordenadas das candidaturas por ordem decrescente do critério de avaliação, 
a Listas A, B, C e D.

11.3.2 — A Lista A dirá respeito apenas aos candidatos enquadrados nos beneficiários referi-
dos no ponto 3.1, e incluirá somente as candidaturas respeitantes ao veículo melhor classificado 
de cada um desses candidatos;

11.3.3 — Na Lista B serão incluídas as candidaturas para o segundo veículo melhor classificado 
dos mesmos candidatos incluídos na Lista A.

11.3.4 — A Lista C contemplará os candidatos enquadrados nos beneficiários referidos no 
ponto 3.2 e incluirá apenas o veículo melhor classificado de cada um desses candidatos.

11.3.5 — A Lista D incluirá as candidaturas para o melhor classificado dos mesmos candidatos 
incluídos na Lista C.

11.3.6 — Todas as listas são ordenadas por ordem decrescente do critério de avaliação defi-
nido no ponto 11.2.

11.4 — Seleção das candidaturas
11.4.1 — A seleção das candidaturas a financiar é efetuada da seguinte forma:

a) São selecionadas, por ordem, as candidaturas da Lista A;
b) No caso de o financiamento não ser esgotado com a Lista A, serão selecionados os VE da 

lista B, até ao limite de 100 veículos no conjunto das listas A e B;
c) De seguida, são selecionadas, por ordem, as candidaturas da Lista C;
d) No caso de o financiamento não ser esgotado com a Lista C, serão financiados os VE da 

lista D, até ao limite de 100 veículos nas duas listas, C e D;
e) Caso o procedimento descrito nas alíneas a) a d) não esgote o financiamento disponível, 

serão financiados os veículos que ficaram de fora das quatro listas, pela mesma ordem e utilizando 
as mesmas regras descritas nas referidas alíneas anteriores, com os limites de VE ajustados ao 
financiamento disponível, até ser atingido o limite de 200 VE.

11.5 — Relatório fundamentado:
11.5.1 — Da seleção das candidaturas é produzido um relatório fundamentado que contempla: 

a lista de candidaturas aceites e não aceites, conforme previsto no ponto 11.1.1; as listas ordenadas 
de candidaturas previstas no ponto 11.3.1, bem como a proposta de candidaturas selecionadas 
para financiamento de acordo com o ponto 11.4.1.

11.6 — Pedido de elementos/informações adicionais
11.6.1 — No âmbito da avaliação de candidaturas, a entidade gestora do Fundo Ambiental 

pode requerer ao candidato os esclarecimentos e/ou elementos complementares, os quais devem 
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ser apresentados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que os 
mesmos sejam formalmente solicitados;

11.6.2 — Findo o prazo referido no ponto anterior, caso não sejam prestados pelo candidato os 
esclarecimentos e/ou elementos complementares requeridos, a respetiva candidatura é analisada 
com os documentos e informação disponíveis.

12 — Audiência prévia, aprovação e comunicação da decisão aos beneficiários
12.1 — É realizada audiência prévia nos termos previstos no Código do Procedimento Admi-

nistrativo (CPA).
12.2 — A proposta de candidaturas a financiar e o respetivo relatório fundamentado, incorpo-

rando, caso seja necessário, as alterações decorrentes da audiência prévia, são colocados pela 
entidade gestora do FA à decisão da tutela, para aprovação;

12.3 — Após aprovação pela tutela, a entidade gestora do FA comunica aos candidatos a 
decisão final sobre as candidaturas a apoiar, remetendo para o efeito o relatório fundamentado.

13 — Contrato
13.1 — Após a comunicação da decisão de financiamento da candidatura é celebrado um 

contrato entre a entidade gestora do FA e o beneficiário que estabelece as condições específicas 
do financiamento.

13.2 — Para celebração do contrato será necessário a entrega, por parte do beneficiário, do 
comprovativo de abate do veículo a que se refere o ponto 10.2.4, comprovando a quilometragem 
do veículo no momento de abate.

14 — Execução
14.1 — Os candidatos cujas candidaturas venham a ser selecionadas serão responsáveis 

pelos respetivos processos de aquisição.
14.2 — No caso dos candidatos enquadrados na tipologia de beneficiários a que se refere 

o ponto 3.2, deverão estes desenvolver todos os procedimentos junto da Entidade de Serviços 
Partillhados da Administração Pública, I. P. (eSPap), bem como ao cumprimento de toda a regula-
mentação inerente ao PVE.

15 — Desistências
15.1 — A desistência da candidatura ou da participação no programa deve ser comunicada à 

entidade gestora do Fundo Ambiental;
15.2 — Considera -se que o candidato desistiu da candidatura, caso se verifique, ausência de 

resposta a solicitações por parte da entidade gestora do Fundo Ambiental no período estipulado;
15.3 — A desistência da candidatura durante o processo de seleção dá lugar à sua retirada e 

exclusão da lista de candidaturas.
16 — Incumprimento
16.1 — O incumprimento das condições especificadas neste Aviso e no contrato a celebrar, 

a não utilização do financiamento ou a sua utilização incorreta, dá lugar à respetiva devolução e à 
cessação do contrato de Aluguer Operacional do VE.

17 — Pedidos de pagamento
17.1 — O financiamento visa exclusivamente o reembolso de custos elegíveis efetivamente 

incorridos, nos termos do disposto no ponto 7 do presente Aviso.
17.2 — O primeiro pedido de pagamento é efetuado com o envio, por e -mail, para o ende-

reço eletrónico geral@fundoambiental.pt, no caso dos VE, do contrato de locação operacional ou 
financeira respeitante ao veículo adquirido, com o prazo mínimo de 48 meses e cujo valor total 
não exceda os 62 500 EUR mais IVA, devendo ser igualmente enviadas evidências (peças do pro-
cedimento concursal ou outro documento) que comprovem que o valor de aquisição do veículo é 
inferior a esse valor. Os pedidos de pagamento subsequentes serão feitos com o envio das faturas 
e comprovativos de pagamento das mensalidades relativas ao período entretanto decorrido, os 
quais devem constar também dos pedidos de pagamento subsequentes.

17.3 — No caso dos postos de carregamento, devem ser enviados a fatura e o comprovativo 
de pagamento do posto de carregamento instalado, bem como o comprovativo da ligação dos 
mesmos à Rede Mobi.E.

17.4 — Deverá também ser enviado, com o pedido de pagamento, fotos comprovativas do 
disposto no ponto anterior.
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17.5 — No caso dos postos de carregamento o pagamento será feito numa única transferên-
cia, no prazo de 30 dias a contar da submissão do pedido de pagamento conforme pontos 14.1 
e 14.2 do presente Aviso.

17.6 — No caso dos VE, o pagamento será feito mediante, no máximo, 4 transferências por 
ano, sendo a primeira efetuada no prazo de 30 dias a contar da submissão do pedido de pagamento 
conforme pontos 14.1 e 14.2 do presente Aviso, e as transferências seguintes efetuadas após com-
provativo da execução do contrato de locação operacional ou financeira no período entre o início 
do mesmo ou do envio do último pedido de pagamento e os 12 meses seguintes.

18 — Esclarecimentos complementares
Os pedidos de informação ou de esclarecimento devem ser dirigidos para o endereço eletró-

nico geral@fundoambiental.pt.
19 — Publicitação
19.1 — Os VE e respetivos postos de carregamento abrangidos por este Aviso devem publicitar 

o apoio do FA em condições a definir pela entidade gestora do mesmo.
19.2 — Os beneficiários devem fazer referência ao financiamento do Fundo Ambiental em 

todas as ações de divulgação pública da iniciativa.
20 — Divulgação pública dos resultados
A entidade gestora do FA procede à divulgação pública dos resultados da avaliação, bem como 

da lista final das entidades beneficiárias e das operações aprovadas.
21 — Acompanhamento e controlo
A entidade gestora do FA pode, a qualquer momento da vigência do contrato, solicitar ao be-

neficiário informação comprovativa das operações a financiar ou financiadas e desenvolver ações 
de controlo das operações a financiar ou financiadas.

22 — Relatório final da execução
A entidade gestora do FA produz um relatório final com os resultados do Aviso, que deve incluir 

os montantes e o número de veículos e de postos de carregamento financiados.

(1) Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto
(2) Resolução de Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 6 de junho
(3) Resolução de Conselho de Ministros n.º 54/2015, de 28 de julho

9 de junho de 2021. — A Diretora do Fundo Ambiental, Alexandra Ferreira de Carvalho.
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